
ANEXO DA PLANILHA  – ORIENTAÇÕES DE PREENCHIMENTO DA PLANILHA PELO PARTICIPANTE 

1. Tendo em vista as peculiaridades desta contratação, apresentam-se os esclarecimentos referentes à 

planilha de formação de preço, que deverão ser observados pelas empresas licitantes quando da 

elaboração de suas propostas de preços. 

 
A planilha de formação do preço estimado foi elaborada a partir da Instrução Normativa nº 05, de 26 
de maio de 2017 - SEGES/MPDG e alterações.  

 
O valor do(s) salário(s) dos postos envolvidos na prestação dos serviços foram definidos através 
de pesquisa de mercado, no caso do Oficial de Serviços Gerais e Preparador de Atleta e, para os 
postos de Guarda Vidas e Recreador, foi utilizado o piso salarial estabelecido na convenção 
coletiva de trabalho, firmada entre o SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – SEAC/MG e SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS E 
CONDOMÍNIOS, EM EMPRESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
HIGIENIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, PORTARIA, VIGIA E DOS CABINEIROS DE VELO HORIZONTE - 
SINDEAC (MG004113/2023), vigente para o ano de 2024. 

 
A escolha desta CCT, deu-se em virtude da natureza da licitação, que é a terceirização de mão de 
obra, visando a Conservação e Manutenção do Centro Esportivo Universitário e suas atividades, 
além de ser utilizada pela maioria das empresas que prestam serviços à UFMG. 

2. As licitantes deverão fazer adaptações necessárias aos seus custos sem, contudo, alterar a 

estrutura proposta pela Administração.  

3. A administração esclarece que é de total responsabilidade das licitantes as fórmulas que serão 

utilizadas na elaboração dos custos, a memória de cálculo apresentada e o valor da proposta 

apresentada. 

4. As licitantes deverão apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, nos moldes estabelecidos 

no Anexo VII - D da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 05/2017, (Anexa ao Edital) que deverá 

conter os componentes de custos e despesas incidentes na prestação dos serviços e que tenham 

impacto financeiro para a Administração Pública Federal, tais como: 

a. Remuneração, encargos sociais, encargos tributários, despesas operacionais, administrativas, 

lucro, benefícios diretos e indiretos tais como: auxílio - alimentação ou refeição (cabendo aos 

profissionais dos Postos de trabalho a opção por um ou outro), vale-transporte, e outros. 

5.  As licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base em 

convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à categoria 

envolvida na contratação e à qual a licitante esteja obrigada.  

a. Caso a licitante utilize instrumento coletivo distinto do adotado neste Edital, deverá indicar e 

anexar, em sua proposta a convenção coletiva de trabalho ou a norma coletiva a que esteja 

obrigada. 

6. Os salários a serem pagos serão aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora e não 

poderão ser inferiores aos da norma coletiva a que a licitante estiver obrigada.  

a. Ainda que, em acordo ou convenção coletiva da categoria, haja previsão de reajuste 

escalonado de salários, a CONTRATADA aplicará aos salários dos empregados que prestam 



serviços à CONTRATANTE os mesmos índices concedidos na repactuação contratual, 

independentemente da data de admissão do empregado nos quadros da CONTRATADA.  

b. Caso a proposta da licitante apresente salário inferior ao estabelecido neste Edital ou, ao da 

norma coletiva a que estiver obrigada, o Pregoeiro fixará prazo para ajuste da proposta. 

c. O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado, ou a recusa em fazê-lo, implica 

a desclassificação da proposta. 

d. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global. 

7. A Planilha de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações de custos no 

curso da execução do Contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais repactuações ou 

revisões de preços. 

8. A inobservância das orientações e informações, quanto ao correto preenchimento da Planilha de 

Custos e Formação de Preços e a ausência de indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 

coletivas de trabalho, sentenças normativas ou leis, as quais inviabilizem ou dificultem a análise das 

planilhas por parte da área técnica da Contratante, poderá acarretar a desclassificação da proposta 

da licitante. 

9. A administração não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas de 

trabalho que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade, por força do art. 6 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 

05/2017.  

10. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, seguros, 

impostos, taxas e contribuições, alimentação, transporte, despesas operacionais administrativas, 

lucro, insumos necessários à sua composição, e demais despesas obrigatórias constantes da 

convenção, acordo, ou dissídio coletivo de trabalho, sentenças normativas ou lei que regem cada 

Posto de Trabalho. 

11. Os valores de Assistência Médica e Familiar, Auxilio Creche, Seguro de Vida, invalidez e Funeral 

ofertados aos profissionais, na composição do custo da Planilha, serão aqueles geralmente previstos 

em leis, normativos ou Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo em vigor, devendo tais gastos ser 

inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços. 

12. Na hipótese em que a lei, normativo ou Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo for silente a respeito 

do assunto, ou mesmo nos casos em que inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, não 

se admitirá a inserção do respectivo custo. 

13. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, conforme disposto no 

art. 63 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 05/2017. 

14. 0s valores informados deverão ser o custo real do insumo, ou seja, deve ser descontado o valor 

eventualmente pago pelo empregado. 



15. As alíquotas dos tributos deverão ser cotadas de acordo com a natureza de cada licitante, submetida 

ao regime de tributação específica, observando a legislação vigente, em especial as Instruções 

Normativas editadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e Acórdão TCU n° 950/2007 - 

Plenário. 

16. De acordo com a recomendação do TCU, exarada por meio do Acórdão n° 950/2007 - Plenário e do 

Acórdão n° 1904/2007 - Plenário, não poderão ser lançadas previsões de custos relativas aos tributos 

IRPJ e CSLL na Planilha de Custos e Formação de Preços. 

17. Deverão ser observados, quando do preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, os 

valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial 

àqueles estabelecidos na legislação vigente, relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais 

como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Riscos Ambientais do 

Trabalho - RAT, SEBRAE, Férias, Adicional de Férias, 13° Salário e outros). 

18. Não será admitido que os recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas, sejam calculados em 

percentuais inferiores aos estabelecidos na legislação vigente. 

19. As licitantes deverão preencher o item "RAT" da Planilha de Custos e Formação de Preços 

considerando o valor de seu "FAP", a ser comprovado no momento do envio de sua proposta 

adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP e relatório FAPWeb, ou outro 

documento apto a fazê-lo, sendo que o não atendimento poderá acarretar a desclassificação da 

proposta da licitante. 

20. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no máximo de 1,94% no primeiro ano, 

nos termos dos Acórdãos 1904/2007-TCU-Plenário e 3006/2010-TCU-Plenário, e, em caso de 

prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de 0,194% a cada ano de 

prorrogação, conforme ditames da Lei 12.506/2011. Tendo em vista a vigência do contrato de 60 

meses, o cálculo foi feito somando-se os 30 dias de aviso prévio do primeiro ano, acrescido dos 3 

dias previsto em legislação a cada ano de contrato, e dividido por 60 meses (7/(30 + 3) / (12 x 5). 

21. Na formulação da proposta, a licitante deverá observar o regime de tributação ao qual está 

submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu 

faturamento, conforme Decreto do Distrito Federal n° 25.508, de 19 de janeiro de 2005, e Leis n°5 

10.637, de 30 de dezembro de 2002 e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 (Acórdão TCU n° 

2647/2009 -Plenário). 

22. A licitante deverá comprovar por meio de documentação hábil o seu regime de tributação, a fim de 

que se possa certificar que as alíquotas do PIS e da COFINS consignadas na planilha conferem com 

sua opção tributária. 

23. Para as licitantes tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e de COFINS não será 

admitida, em nenhuma hipótese, a cotação do percentual integral das alíquotas relativas a PIS 

(1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista que as Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e 

10.833, de 29 de dezembro de 2003 permitem o desconto de créditos apurados com base em custos, 

despesas e encargos da pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo com que o valor do 

tributo efetivamente recolhido, em relação ao faturamento, seja inferior à alíquota dessas 

contribuições. 

24. As licitantes tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem cotar os 

percentuais que representem a média das alíquotas efetivamente recolhidas nos 12 (doze) meses 



anteriores à apresentação da proposta, apurada com base nos dados da Escrituração Fiscal Digital da 

Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS (EFD - Contribuições), cujos respectivos registros 

deverão ser remetidos junto com a proposta e as planilhas. 

a. Caso a licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não-cumulativa em apenas 

alguns meses do período que deve ser considerado para o cálculo do percentual médio 

efetivo 12 (doze) meses anteriores à data da proposta, poderá apresentar o cálculo 

considerando apenas os meses em que houve recolhimento. 

b. Caso a licitante não tenha recolhido tais tributos pelo regime de tributação de incidência não 

-cumulativa no período anterior à data da proposta, a apuração do percentual médio efetivo 

pode ser realizada com base em faturamento e créditos tributários estimados, devendo, 

ainda assim, apresentar os dados da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o 

PIS/PASEP e para a COFINS (EFD - Contribuições) referentes aos 12 (doze) meses anteriores à 

data da proposta. 

25. A alíquota do ISS, terá que refletir o regime de tributação da respectiva cidade em que os serviços 

serão prestados. 

26. O LDI (Lucros e Despesas Indiretas) constante das planilhas de composição de custos e formação de 

preços engloba o lucro e as despesas administrativas e operacionais (Acórdão 2.369/2011-TCU-

Plenário). 

27. Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no conceito 

de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 e nos 

Art. 110 a 114 da instrução Normativa RFB n° 2110, de 17 DE Outubro de 2022, as licitantes 

microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) optante pelo Simples Nacional, que, 

porventura venham a ser contratadas, não poderão se beneficiar da condição de optante e estarão 

sujeitas à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em 

decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 

contratação, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, 

da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações. (Acórdão TCU n° 797/2011 –Plenário). 

28. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, após a assinatura 

do Contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, deverá apresentar à Contratante cópia dos ofícios, com 

comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do Contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime 

tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, no prazo previsto art. 

30, § 1°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006. (Acórdão TCU n° 2798/2010 -Plenário). 

29. Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo estabelecido no 

TR, a Contratante, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação 

à Secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB, para que esta efetue a exclusão "de ofício", conforme 

disposto no art. 29, inciso I, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

30. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) optantes pelo SIMPLES estarão 

impedidas de apresentar Planilha de Custo e Formação de Preços, com base no regime de tributação 

do Simples Nacional, já que tal prática implicaria ofensa às disposições da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU n° 797/2011 -Plenário. 



31. Todos os percentuais fixados em lei deverão ser observados pelas licitantes. A inobservância dos 

percentuais em questão acarretará a desclassificação da proposta da licitante. 

32. A Contratante poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas 

acerca dos valores ou percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços, sendo 

que a identificação da inclusão de informações ou valores em desconformidade com as normas gerais 

ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a 

desclassificação da proposta. 

33. A inobservância do prazo fixado pela Contratante para a entrega das respostas ou informações 

solicitadas em eventual diligência ou, ainda, o envio de informações ou documentos considerados 

insuficientes ou incompletos, acarretarão a desclassificação da proposta das licitantes. 

34. Nos casos em que forem detectados erros ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a 

análise da aceitação da proposta, a Contratante poderá determinar à licitante vencedora, mediante 

diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos 

envolvidos na contratação, desde que não haja alteração do preço proposto. 

35. Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados. 

36. Será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais 

irregularidades apontadas pelo pregoeiro. 


